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Para val idar o formato podemos abrir o arquivo,  se lecionar algum
dado, copiar e colar em outro apl icativo,  o b loco de notas,  por
exemplo,  se a cópia ocorrer com sucesso,  o arquivo está no formato
necessário.   

FGTS - RE - RELAÇÃO DE EMPREGADOS/TRABALHADORES

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Para o documento FGTS Digital, o sistema considera as seguintes especificações para envio do
PDF:

1 . O documento deve ser or ig inal ,  em formato
PDF pesquisável ,  não digital izado, não
criptografado ou compactado fora dos
padrões atuais.  

2 . O documento deve conter os dados da
empresa,  sendo o (CNPJ)  do estabelecimento
correspondente ao (CNPJ)  do modal ;  

3 . É importante conferir  também se a
competência do documento está de acordo
com a competência sol ic itada pelo s istema. 

4 . O FGTS deve possuir um campo
Tomador/Obra que deve ser preenchido com
os dados da Contratante,  com a Razão
Social  e CNPJ respectivos da unidade ou
CNO.



FGTS - GUIA DE RECOLHIMENTO (BOLETO)

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Para o documento FGTS Digital, o sistema considera as seguintes especificações para envio do
PDF:

1 . O documento deve ser or ig inal ,  em formato
PDF pesquisável ,  não digital izado, não
criptografado ou compactado fora dos
padrões atuais.  

2 . O documento deve conter os dados da
empresa,  sendo o (CNPJ)  do estabelecimento
correspondente ao (CNPJ)  do modal ;  

3 . É importante conferir  também se a
competência do documento está de acordo
com a competência sol ic itada pelo s istema. 

4 . No documento deve constar o mesmo valor
da Guia do FGTS emit ida para a mesma
competência.



FGTS - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Nesse campo será considerado o Comprovante de Pagamento Bancário do Banco de escolha do
contribuinte:

modelo do Comprovante de Pagamento Bancário
1 . O documento deve ser or ig inal ,  em formato

PDF pesquisável ,  não digital izado, não
criptografado ou compactado fora dos
padrões atuais.  

2 . O documento deve conter os dados da
empresa,  sendo o (CNPJ)  do estabelecimento
correspondente ao (CNPJ)  do modal ;  

3 . É importante conferir  também se a
competência do documento está de acordo
com a competência sol ic itada pelo s istema. 

4 . No documento deve constar o mesmo valor
do boleto emit ido para a mesma
competência.

5 . No documento deve constar o mesmo código
de barras informado no boleto emit ido para
a mesma competência.





RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS. 

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Os tr ibutos são recolh idos de forma conjunta,  sem dist inção entre
INSS ou IRRF.  Além disso,   já constam no novo layout do Recibo de
Entrega da Declaração de Débitos.  
 

O envio do Recibo de Entrega DCTFWeb é obrigatório e precisa seguir as especificações do
formato original do documento: 

1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  O documento precisa conter o
CNPJ raiz igual  ao CNPJ da empresa que está
cadastrada no contrato  

3 . Ser pesquisável :  Isso s ignif ica que o texto
dentro do PDF pode ser selecionado, copiado
e pesquisado.  

4 . Não ser dig ital izado:  O PDF não deve ser uma
simples imagem de um documento f ís ico,  mas
sim gerado digitalmente.  

5 . Não ter cr iptografia :  O PDF não deve ser
criptografado, garantindo que o conteúdo
seja acessível  e processável .  

6 . Não ter senha:  O PDF não deve ser protegido
por senha,  permit indo que seja aberto e
acessado sem restr ições



RECIBO DE DECLARAÇÃO COMPLETA - DCTFWEB

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

1 . Competência:  O documento precisa ser referente a competência de anál ise.  
2 . Empresa:  O documento precisa conter o CNPJ raiz igual  ao CNPJ da empresa que está

cadastrada no contrato  
3 . Ser pesquisável :  Isso s ignif ica que o texto dentro do PDF pode ser selecionado, copiado

e pesquisado.  
4 . Não ser dig ital izado:  O PDF não deve ser uma s imples imagem de um documento f ís ico,

mas s im gerado digitalmente.  
5 . Não ter cr iptografia :  O PDF não deve ser cr iptografado, garantindo que o conteúdo

seja acessível  e processável .  
6 . Não ter senha:  O PDF não deve ser protegido por senha,  permit indo que seja aberto e

acessado sem restr ições

O envio do Recibo de Declaração Completa - DCTFWeb é obrigatório e precisa seguir as
especificações do formato original do documento: 



1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  O documento precisa conter o
CNPJ raiz igual  ao CNPJ da empresa que está
cadastrada no contrato  

3 . Ser pesquisável :  Isso s ignif ica que o texto
dentro do PDF pode ser selecionado, copiado
e pesquisado.  

4 . Não ser dig ital izado:  O PDF não deve ser uma
simples imagem de um documento f ís ico,  mas
sim gerado digitalmente.  

5 . Não ter cr iptografia :  O PDF não deve ser
criptografado, garantindo que o conteúdo
seja acessível  e processável .  

6 . Não ter senha:  O PDF não deve ser protegido
por senha,  permit indo que seja aberto e
acessado sem restr ições

"DARF – DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS" 

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Os valores nos documentos precisam ser os mesmos do Recibo e precisa seguir as
especificações : 



1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  O documento precisa conter o
CNPJ raiz igual  ao CNPJ da empresa que está
cadastrada no contrato  

3 . Ser pesquisável :  Isso s ignif ica que o texto
dentro do PDF pode ser selecionado, copiado
e pesquisado.  

4 . Não ser dig ital izado:  O PDF não deve ser uma
simples imagem de um documento f ís ico,  mas
sim gerado digitalmente.  

5 . Não ter cr iptografia :  O PDF não deve ser
criptografado, garantindo que o conteúdo
seja acessível  e processável .  

6 . Não ter senha:  O PDF não deve ser protegido
por senha,  permit indo que seja aberto e
acessado sem restr ições

COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Nesse campo será considerado o Comprovante de Pagamento Bancário do Banco de escolha do
contribuinte ou o Comprovante de Arrecadação emitido pela plataforma do Governo.

modelo do Comprovante de Arrecadação:  modelo do Comprovante de Pagamento Bancário



DOCUMENTAÇÃO DE TRIBUTOS, INCLUINDO INSS

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

O sistema AFM Gestão valida automaticamente os documentos de INSS. O processo é o seguinte:
 

O sistema lê o campo "Recibo de Entrega" da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários (DCTFWeb).
Em seguida, lê o campo "Relatório da Declaração Completa" da DCTFWeb. Os valores nos documentos precisam ser os mesmos.
Se houver um saldo a pagar em ambos, o sistema abrirá os campos "DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Federais" e "Comprovante de Pagamento do INSS". Os valores
nesses documentos também precisam ser os mesmos, ou seja, precisam ser consistentes entre si.
Além disso, o documento deve ser original, em formato PDF pesquisável, não digitalizado, não criptografado ou compactado fora dos padrões atuais. Para validar o formato
podemos abrir o arquivo, selecionar algum dado, copiar e colar em outro aplicativo, o bloco de notas, por exemplo, se a cópia ocorrer com sucesso, o arquivo está no formato
necessário.

 
Portanto, no Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb constará um saldo a pagar.
 
Dessa forma, é necessário enviar uma DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Federais nesse valor. 
 
Caso haja mais de uma DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Federais, é necessário enviar todas para que ao realizar o somatório possamos identificar o mesmo valor.
Nesse caso, é necessário solicitar a validação manual através do email:|gestaodedocumentos@atlasinovacoes.com.br, Vale ressaltar que, o somatório das guias deve ser o mesmo do
saldo a pagar no Recibo.
 
Porém, se for o caso de compensação, é de extrema importância retificar o Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb e
Relatório da Declaração Completa – DCTFWeb antes do envio ao sistema, garantindo o devido reconhecimento dos valores compensados. 
 
 
Se o caso for de parcelamento da DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Federais, é necessário enviar o requerimento de parcelamento junto com o boleto da primeira
parcela. 
 
No campo do comprovante de pagamento será enviado sempre o(s) comprovante(s) do pagamento realizado. Seja de várias guias, seja do valor da guia compensada ou do valor da
primeira parcela. 

Aproveito para compartilhar o passo a passo de como realizar o envio da  Documentação de tributos, incluindo INSS.
 

https://suporte.atlasinovacoes.com.br/kb/pt-br/article/467801/como-enviar-os-documentos-do-inss
https://suporte.atlasinovacoes.com.br/kb/pt-br/article/467801/como-enviar-os-documentos-do-inss


 O QUE É MODAL? 

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Termo utilizado relacionado ao
cabeçalho onde constam todas as
informações que serão a base para
análise das informações do fornecedor,
funcionário, unidade e competência.



Documentações trabalh istas



1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados
no documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.   

3 . É necessário o envio do cartão de ponto de
4. todos os colaboradores que constam no

FGTS - RE - Relação de
Empregados/Trabalhadores

CARTÃO DE PONTO

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

Documento manual ou eletrônico que registra os horários de entrada, saída e intervalo dos
colaboradores durante a jornada de trabalho

Não há um padrão de cartão de ponto.  Ele pode ser manual ou eletrônico.

Atenção
“Ponto britânico”:
Estes são considerados inválidos como prova, de
acordo com a súmula nº 338, III do TST.

Ausência: 
por período de férias, licença médica, folga ou
faltas, é necessário o registro das informações no
período de ocorrência no documento.



1 . Competência:  O documento precisa
ser referente a competência de
anál ise.  

2 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem
estar de acordo com o cadastro do
fornecedor.   

3 . É necessário o envio da Folha de
pagamento de todos os colaboradores
que constam no FGTS - RE - Relação
de Empregados/Trabalhadores

FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL ANALÍTICA

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

A folha de pagamento é um documento que reúne todas as informações referentes a remuneração
fornecida aos funcionários da empresa

Não há um padrão de Folha de pagemento.  



1 . Competência:  A data do crédito/competência
deve ser relacionada com a que o s istema
sol ic ita.  E deve ser pago até o 5º  d ia út i l .

2 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados
no documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.   

3 . É necessário o envio da comprovante de
pagamento  de todos os colaboradores que
constam no FGTS - RE - Relação de
Empregados/Trabalhadores

4.  O valor l íquido informado na folha  pelo do
colaborador deve ser o mesmo do
Comprovante bancário de pagamento de
salár ios

COMPROVANTE BANCÁRIO DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS

É o comprovante bancário de transferência que atesta que o pagamento de salários foi
efetivamente realizado pelo empregador

EMPRESA TESTE

EMPRESA TESTE

COLABORADOR X 000.000.000-00

R$ 438,00

000 - X 1111-1



É necessário que o Acordo Colet ivo,  Convenção
Colet iva ou Acordo Indiv idual  de Trabalho esteja
homologado pelo MTE  e o padrão do documento
esteja em conformidade com os instrumentos
colet ivos registrados.  Ressaltamos que a
Convenção Colet iva de Trabalho deve
corresponder a abrangência territorial  da
unidade de prestação de serviços,  assim como a
categoria de prestação de serviços.

ACORDO COLETIVO, CONVENÇÃO COLETIVA OU ACORDO INDIVIDUAL DE TRABALHO

O Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva é um documento normativo, ou seja, ele determina
regras para que os envolvidos as cumpram. É a fonte de direito do trabalho no Brasil e buscam
estabelecer proteção jurídica e direitos mínimos dos trabalhadores.

Atualmente, a filiação sindical deixou de ser obrigatória para as empresas. 



VALE REFEIÇÃO (RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS + BOLETO + COMPROVANTE)

Quando não há obrigatoriedade na CCT:

1 . Declaração informando que,  de acordo com
a cláusula da CCT, não há obrigatoriedade.

 

Quando há obrigatoriedade na CCT:

1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

3 . É necessário o envio:
Relação de benefic iár ios.
Nota F iscal  (NF) .
Comprovante de pagamento.

de todos os colaboradores que constam no
FGTS - RE - Relação de
Empregados/Trabalhadores



VALE ALIMENTAÇÃO (RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS + BOLETO + COMPROVANTE)

Quando não há obrigatoriedade na CCT:

1 . Declaração informando que,  de acordo com
a cláusula da CCT, não há obrigatoriedade.

 

Quando há obrigatoriedade na CCT:

1 . Competência:  O documento precisa ser
referente a competência de anál ise.  

2 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

3 . É necessário o envio:
Relação de benefic iár ios.
Nota F iscal  (NF) .
Comprovante de pagamento.

de todos os colaboradores que constam no
FGTS - RE - Relação de
Empregados/Trabalhadores



VALE TRANSPORTE (RELAÇÃO DE BENEFICIÁRIOS + BOLETO + COMPROVANTE)

O Vale Transporte é um direito garantido pela Lei nº 7.418/1985 e deve ser concedido
independentemente do que estiver previsto na CCT.

1.Optantes: É necessário enviar a Relação de Beneficiários, acompanhada da Nota Fiscal (NF) e do
Comprovante de Pagamento correspondente

2.Não optante:  Apresentar a declaração de não optante, assinada individualmente pelo colaborador e
carimbada pela empresa.

Utilização de veículo da empresa: 

1.Declaração de não utilização de Vale Transporte: Documento assinado pela empresa e pelos
colaboradores, informando que utilizam o transporte fornecido pela empresa e, por isso, não há
necessidade de Vale Transporte.

2.Relação dos beneficiários: Lista nominal dos colaboradores que utilizam o transporte fornecido pela
empresa, com informações sobre as unidades ou locais de trabalho onde ocorre o uso.

3.Nota fiscal do combustível: Comprovantes de aquisição de combustível para transporte dos
colaboradores.

4.Comprovante de pagamento:  Documentação que comprove o pagamento relacionado à nota fiscal
apresentada.

Municípios sem transporte público coletivo

Nos municípios onde não há transporte público coletivo disponível , a empresa deverá apresentar uma
declaração oficial atestando essa condição. Caso os colaboradores recebam um valor correspondente ao
deslocamento por outros meios (como transporte fretado ou reembolso de despesas), é necessário
enviar:

1.Relação de Beneficiários , com os nomes dos colaboradores contemplados;
2. Informações fornecidas sobre a deslocação , especificando a logística empregada;
3.Comprovação de pagamento , incluindo recibos ou outros documentos que atestem a quitação dos

valores.

Além disso, a justificativa sobre a inexistência de transporte público na localidade deverá
acompanhar a documentação enviada.



CARTÃO CNPJ

É o Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, que tem o objetivo de atestar o registro da
pessoa jurídica, reunindo informações que identificam a empresa e seu cadastro. 

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

2 . O CNAE - deve ter relação com a categoria
cadastrada no s istema. Seja a e la a
principal  ou a secundária.

3 . O documento deve mostrar que a s ituação
cadastral  da empresa Ativa

4. Deve conter a data de emissão do
documento recente,  com no máximo 3
meses de emissão.



CND TRABALHISTA

A 12.345.678/0001-99 comprova a inexistência de débitos referentes à Justiça do Trabalho por
parte dos empregadores. 

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

Levamos em consideração a data de emissão
( igual  à data da competência anal isada ou
posterior) .  

Alfa Soluções Ltda
12.345.678/0001-99

444-25-99

12.345.678/0001-99



1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados
no documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.  

2 . Necessário constar assinaturas manuscrita ou
digital .

3 . Documento precisa ser registrado na Junta
Comercia l .  

ALTERAÇÃO NO CONTRATO SOCIAL

É o documento que oficializa a criação da empresa, definindo as relações entre os sócios, seus
compromissos e direitos. No documento, também são apresentadas as informações da empresa.



Documentações Funcionários



PEDIDO DE DEMISSÃO

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

É o documento formal que um funcionário ou a empresa redige para comunicar a sua intenção de
encerrar o seu contrato de trabalho.

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

2 . Necessário estar expresso o pedido do
desl igamento do funcionário.  E se o mesmo
cumprirá aviso prévio ou não.

3. Documento deve conter a data,  conter
sempre a assinatura e os dados do
funcionário em seu pedido de desl igamento,
mas não é obrigatória a assinatura de um
responsável  pela empresa.

Não existe um documento padrão!



CARTA DE DESLIGAMENTO

CONSULTAR PARTICULARIDADES DOS CLIENTES

é um documento formal que comunica o término do vínculo de trabalho entre empregado e
empregador.

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ
informados no documento devem estar de
acordo com o cadastro do fornecedor.   

2 . É necessário estar expresso a f inal ização do
contrato por parte da empresa.  A empresa
dá as opções de aviso prévio:
Trabalhado 
Indenizado.

3.  O documento deve conter a data,  a
assinatura do funcionário e a assinatura de
um responsável  pela empresa.

Não existe um documento padrão!



TRCT – TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

DOS CLIENTES

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados no
documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.   

2 . É necessário constar s dados do colaborador.
3. O documento deve conter a data e o motivo da

rescisão.
4 . O documento deve apresentar todas as
5. movimentações referentes à rescisão e o total

de verbas trabalh istas devidas.

É o documento que formaliza o fim do vínculo empregatício, sendo utilizado para quitação das
verbas rescisórias e saque do FGTS.



GFD – GUIA DO FGTS DIGITAL RESCISÓRIA 

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados no
documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.   

2 . A competência deve estar de acordo com a
sol ic itada.

3. O valor total  apresentado no documento deve
corresponder ao valor integral  que o funcionário
faz jus a receber devido à rescisão O documento
deve apresentar todas as movimentações
referentes à rescisão e o total  de verbas
trabalh istas devidas.

A Guia do FGTS DIGITAL é um documento de recolhimento das verbas rescisórias,como as multas
rescisórias, o aviso prévio indenizado e os depósitos do FGTS do mês da rescisão e do mês
imediatamente anterior, caso ainda não tenham sido efetuados.



RECIBO DE FÉRIAS + COMPROVANTE DE PAGAMENTO

1 . Empresa:  A razão socia l  e o CNPJ informados no
documento devem estar de acordo com o
cadastro do fornecedor.   

2 . É necessário constar oss dados e assinaturas do
colaborador.

Deve conter o per íodo de fér ias do colaborador.

É o documento que atesta a comprovação de pagamento do valor referente às férias do
funcionário na data exigida pela lei.



212146-6213
Entre em contato 

www.atlasinovacoes.com.br

Segunda a Sexta  
Das 9h às 12h e das 14h às 17h  
 
Através do link:
atlasinovacoes.com.br/reuniao-tml

Reunião de
suporte

https://atlasinovacoes.com.br/reuniao-suporte

